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O público e o privado são âmbitos que se complementam. Embora sejam espaços distintos, nos quais os indivíduos integrados a um determinado organismo social interagem, eles se articulam entre si formando uma mesma dimensão duplamente facetada. O público é um espaço social de interação dos atores da sociedade que nele encontram um lócus apropriado para expressões das mais diversas naturezas. O privado é seu oposto, mas não sua negação, sendo antes uma espécie de complemento ou adendo indispensável. É nessa zona restrita da vida em sociedade que o indivíduo encontra meios de realização de seus temas mais íntimos, sendo, dessa forma, território de intimidades e de pleno domínio do individual sobre o coletivo. Privacidade, como nos afiança uma pensadora moderna que sobre esse tema dedicou atenção, significa delimitar claramente o espaço de atuação e convívio social do indivíduo (ARENDT, 2004).
Hanah Arendt (2004) diz que a interação, na Grécia antiga, entre o público e o privado não se fazia sem o indispensável auxílio da loquacidade, daí porque era tão importante, para a prática da cidadania grega, o domínio sobre as formas de expressão retórica. Por essa razão, escravos e bárbaros estrangeiros eram postos como não-habitantes da Polis: não possuíam capacidade de expressão e, por isso, encontravam-se banidos da vida pública e das assembleias, cenários onde tudo se decidia por meio da persuasão retórica. Ação e discursos eram elementos fundamentais para a constituição do homem político, do modo como o define Aristóteles (1998): o ato de encontrar palavras certas, adequadas para comunicar o que se pretende transmitir, constitui o conceito de ação.

As duas esferas eram mais do que simples zonas de atuação política. Arendt (2004) defende que a ação é uma das matrizes caracterizadoras da vida humana em sociedade. E a ação depende de uma interação com outros no seio das atividades coletivas. O agir se liga a uma intervenção política e por isso será sempre uma atividade pública que se contrapõe ao domínio dos acontecimentos da vida privada grega, na qual predominava o trabalho como uma necessidade à sobrevivência biológica ou à produção técnica. Arendt (2004) caracteriza o espaço privado-doméstico como reino do despotismo no qual o chefe familiar organizava uma micro-sociedade na qual todos viviam juntos subordinados por necessidades e carências biológicas como alimentação, proteção e um alojamento. Nessas condições, o que reina é a desigualdade: o líder do clã doméstico, no exercício de sua autoridade, priva todos os outros membros de uma ação política efetiva. O que disso tudo resulta é a constatação de que, na esfera privada, o homem se encontraria privado de uma de suas mais importantes capacidades, a ação política, ou a interação pública com outros membros do organismo social em proveito da condução da coisa pública. As esferas do público e do privado são importantes para se compreender as políticas públicas e seu significado.
As políticas públicas podem ser entendidas como o conjunto de ações e práticas de um governo, as quais influenciam direta ou indiretamente a vida de seus cidadãos (BUCCI, 2017). Também podem ser entendidas como decisões governamentais que visam tentar solucionar, de forma emergencial, situações sociais de nível problemático. Normalmente essas ações são desenvolvidas pelo Estado em parcerias com setores não governamentais, incluindo, entre elas, a iniciativa privada ou mesmo ONGs. No contexto de países de economia periférica, como o Brasil, esse tipo de ação estatal tem se mostrado recorrente devido ao acentuado grau de vulnerabilidade econômica na qual se encontram situados setores da sociedade civil e social.
O processo de formação histórica do Brasil contribuiu para o desenvolvimento de uma sociedade centrada na desigualdade social e em processos de exclusão. Parcelas significativas da sociedade foram postas à margem ao longo dos séculos tendo escassa ou nula possibilidade de ascensão econômica. Temos também neste universo, pessoas com direitos básicos negados, direitos fundamentais que poderiam contribuir para a sua formação integral como cidadãos. Muitos brasileiros não possuem meios básicos de exercício da cidadania participativa, em muitos casos por absoluto desconhecimento das prerrogativas constitucionais que lhes cabem. Nessas condições, a capacidade de intervenção do indivíduo nas arenas políticas – espaços de conflito de interesses: fóruns, conselhos, conferências –, fica seriamente comprometida ou mesmo impossibilitada dado que a maior parte das suas energias encontra-se direcionada para solução de problemas elementares para manutenção da sobrevivência. O fim último das aplicações de políticas públicas reside na execução do bem-estar comum da comunidade e, por isso, exige-se, tendo em vista um maior grau de eficiência, atores políticos comprometidos com a coisa pública (BUCCI, 2017). Ao menos essa é uma perspectiva teórica que não corresponde necessariamente a uma aplicação efetiva e real.
Políticas públicas se fazem necessárias em um contexto econômico como o do Brasil porque a condição de desassistência, de despreparo e de ausência de recursos educacionais mínimos que proporcionem o desenvolvimento de uma postura social crítica se fazem ausentes na maioria dos círculos sociais, notadamente os de baixa renda, que constituem a maioria.

A garantia de exercício de um básico elementar, como o de viver isento de preocupações com a manutenção física da existência – portanto, exercitando um bom viver, na atual conjuntura político econômica nacional –, não é um direito extensivo a todos, restringindo-se na prática à uma pequena minoria. E essa realidade se faz ainda mais presente nas áreas rurais onde uma multidão de pequenos agricultores sobrevivem em precárias condições de existência material. Impossibilitados de acesso à uma educação que lhes permitisse adquirir um instrumental que os inserisse no mercado formal de trabalho. Desse contingente, muitos se veem obrigados, por força das circunstâncias, a viver sob amparo da assistência pública, que fornece complementos financeiros por meio de programas de transferência de renda. 

Esse tipo de auxílio estatal acaba sendo uma faca de dois gumes, pois, ao tempo que funciona como auxílio e incentivo – ou seja, como uma garantia de que o cidadão não será exposto à ameaça de completa degradação financeira –, com o tempo pode comprometer a dignidade do assistido pelos programas sociais do Estado. Um longo período de permanência, atrelado a um programa de assistência, pode deixar o indivíduo marcado, em razão da perda da dignidade, e deixá-lo com sentimento de degradação por não conseguir manter a própria subsistência. Nos recentes governos petistas de Lula e Dilma Rouseff houve um grande processo de distribuição de renda via programas sociais (Bolsa família, por exemplo). Embora a quantia não fosse das mais significativas, ele se caracterizou como uma reparação socioeconômica sobre uma parcela da população que se encontrava abaixo da linha de pobreza. O programa Bolsa Família não incorreu no erro de parecer que se tratava de uma simples “doação” governamental. Um dos critérios estabelecidos pelo programa, o da frequência escolar pelas crianças ligadas às famílias assistidas, contribuiu para a construção de aspecto de seriedade que não se vinculava apenas a uma mera transferência de valores monetários ao estilo de assistencialismo.
Nesse sentido, políticas públicas devem estar voltadas para o fortalecimento de laços de pertencimento locais; ao favorecimento de atividades econômicas que incentivem a produção local fortalecendo matrizes identitárias regionais que concedem fundamento simbólico ao existir do homem em comunidade, notadamente pequenas comunidades rurais. Esse processo pode se desenvolver a partir de incentivos financeiros aos sistemas de produção local. Fortalecer práticas e fazeres locais implica no revigoramento econômico e também sociocultural na medida em que concede poder de atuação e intervenção sobre a realidade circundante e concede aos cidadão um grau mínimo de emancipação. Na medida em que o indivíduo desenvolve ou adquire meios de subsistência própria, ele se vê livre da ameaça de ter que abandonar seu local de habitação em demanda de melhores condições de vida em outras localidades urbanas. O que, por sua vez, gera um fortalecimento dos laços de pertencimento local. A produção de renda concede ao indivíduo um sentimento de autonomia que o estimula a se fixar num dado ponto.
Sentimento de perda de dignidade, resultante da constatação de incapacidade de suprir as próprias necessidades de subsistência, pode acarretar consequências duradouras tanto do ponto do indivíduo quanto do efeito de desagregação sobre o corpo social do qual o cidadão é parte integrante. O estudo de Guerin (2005), que embora tenha se centralizado numa comunidade europeia, pode ter suas conclusões estendidas para um contexto exterior, demonstra o quão nocivo pode ser o efeito de um prolongado período de atrelamento a uma linha de programa de assistência social do Estado, desvinculado de programas outros que incentivem a autonomia financeira. 

Não apenas esse sentimento de vergonha e de culpa é difícil de ser vivido, mas ele tende também a inibir capacidades cognitivas de homens e de mulheres, no sentido de que impede toda projeção de futuro e, às vezes, toda tomada de decisão, provocando, então, atitudes contraditórias. O direito a ter direitos elementares básicos é negado a parcelas significativas da população. Situação esta que cria não apenas incertezas quanto ao futuro imediato em termos de sobrevivência, mas também compromete a capacidade de projeções mais amplas. As energias dos indivíduos se voltam quase que exclusivamente para o agora e para questões ligadas ao existir imediato: 
[...] A ausência de projeção no futuro – quando o futuro se mostra muito incerto e triste, que projeção pode haver? – torna ainda mais complicada a capacidade de estabelecer um orçamento, uma poupança e, portanto, um controle de contas. A ausência de confiança em si torna difíceis as negociações com as administrações públicas. (GUERIN, 2005, p. 137).

Por estas e outras questões aqui já discutidas, o Estado deve buscar estabelecer políticas públicas direcionadas para a realidade da imensa população que vive nas zonas rurais do país. O intuito desses programas deve ser o de buscar alterativas para enfrentamento direto da pobreza e de geração de emprego e renda, elementos indispensáveis para o desenvolvimento de um senso de dignidade da pessoa humana. É fundamental que, por meio dessas ações, sejam encontrados mecanismos de combate à exclusão sócioespacial e sejam viabilizadas novas formas de trabalho. A realidade na qual vivem pequenos agricultores, ligados à tradição agrícola familiar, é da precariedade e escassez de recursos básicos. O quadro geral de crise econômica, que assola o país nos últimos anos, na zona rural se mostra muito mais acentuado, dado às condições de histórica desigualdade entre campo e cidade, desde os primórdios da colonização (MOURA, 2005). O processo de formação histórica do Brasil colonial privilegiou o povoamento a partir do litoral – zona inicial de presença de núcleos de colonizadores – para o interior. Em regiões, como o Nordeste do país, esse processo foi ainda mais nefasto para as gerações futuras. O sistema econômico adotado foi o de exploração da terra que se concentrava em mãos de poucos. Como resultado disso surgiram os grandes latifúndios e a profunda desigualdade social. Restou para a maior parte da população poucas possibilidades de sobrevivência (FAUSTO, 2015). Aqui, defende-se que uma geração de trabalho e renda, associada a um desenvolvimento local sustentável, deveria ser a grande contribuição de políticas públicas para essas áreas interioranas.

Em seu estudo, Aguiar (2016) demonstra que tem se acentuado nas últimas décadas as intervenções de movimentos sociais de mulheres rurais no espaço público. E essas intervenções contribuem para o reconhecimento delas como sujeitos históricos. A atuação e interferência nos assuntos púbicos, aqueles que dizem respeito ao viver em sociedade, concedem visibilidade social a seus atores e protagonistas. De Paula e Chaguri (2018) alertam para o fato de que apesar desses recentes envolvimentos com questões sociais, as mulheres, grosso modo, ainda se encontram em condições de subalternidade nas sociedades rurais, principalmente no que se refere à titulação de posse de propriedade rural.
No âmbito geográfico, abarcado pela presente pesquisa – comunidade da Barra, município de Ichu – as observações teóricas anteriormente elencadas são perfeitamente aplicáveis ao contexto de desenvolvimento econômico local. As políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento regional de pequenos produtores de agricultura familiar representam importante contribuição para o fomento de algumas iniciativas dos pequenos empreendedores que agem em sistema de ação cooperativa. A ação empreendedora individual, nesse contexto, não se mostra capaz de subsistir isoladamente e sem auxílio de incrementos financeiros ou auxílio técnico público.

No que se refere especificamente à comunidade em estudo, foi possível constatar que foram realizadas modificações nas condições materiais de existência das empreendedoras coletivistas, que receberam incentivo estatal por via de acesso à políticas públicas, conforme se pode notar nos trechos dos depoimentos dados por Aliene Araújo e por Livânia Maria Dias, respectivamente, mulheres associadas ao empreendimento Nossa Polpa/participantes do empreendimento solidário.

É...no início, assim... eu trabalhava na roça, na enxada, depois eu comecei  conhecer umas pessoa,  aí me  chamava pra lavagem de roupa, aí eu lavava, lavagem de roupa por três reais. [...], passava um mês sem receber.  Eu lavava por três reais, e o pessoal dizia:  – “hoje eu não tenho, só quando a prefeitura me pagar, aí vou te pagar”.  Aí, quando eu recebi esse dinheiro, eu comprei caderno e lápis pros meninos estudar. Aí depois disso a minha vida mudou, mas eu já sofri muito. Marido trabalhando no motor de sisal, só que dava pra comprar a carne, não tinha energia, usava candeeiro, tinha dia que não dava nem pra comprar o gás, mas eu falei assim: tem nada não, minha vida vai mudar e, hoje, mudou [...]. (ASSOCIADA ALIENE, BARRA, 2017). 
A associada Aliene Araújo reforça as mudanças financeiras que ocorreram em sua vida dizendo: 

[...] Melhorou, melhorou dez por cento, porque quando a gente vende assim a polpa de fruta, a gente pega, a gente compra nos mercado pra a feira; assim, pra dentro de casa quando falta as coisa, assim a gente compra e quando a gente recebe o dinheiro da polpa, a gente paga o mercado que a gente compra. Minha vida melhorou porque a pessoa trabalhar no motor de sisal não ganha, não é muito, é pouco [...]. (ASSOCIADA ALIENE, BARRA, 2017, grifo nosso).  
Os “dez por cento” de melhoria citados por Aline devem ser interpretados entre aspas pelo fato desta porcentagem não significar apenas 10/100, o que poderia, dentro de um relativização, também ser significativo, mas ela aponta esta porcentagem como uma transformação muito significativa na vida de toda família, pois, na roda de conversa, relatou que a sua casa não tinha banheiro, o piso era de chão batido, vãos sem reboco, não tinha geladeira, o esposo diarista na propriedade dos outros e que ela, quando achava, lavava roupa recebendo quase nada pelo dia de trabalho. A partir da sua integração ao empreendimento Nossa Polpa, ela relatou que realizou o sonho de ter uma vida digna, valorização do trabalho, melhoria na estrutura física da casa e realizou o sonho de ter uma geladeira. Diante disto, podemos inferir que a melhoria nas condições materiais de existência parece ser fato na vida das associadas, o que é ratificado na fala de Livânia Maria Dias: 
Bom, antes eu trabalhava no PETI, ganhava cem reais, depois passei a trabalhar na cooperativa, a gente tirava mais que isso, e  pra mim mudou muita coisa  porque às vezes a gente  tinha, às vezes não tinha, e com a ajuda de um grande amigo  consegui entrar na cooperativa,  sempre vem nos ajudando,  e consegui já muitas coisas  com o dinheirinho: comprei minha geladeira,  meu guarda-roupa, meu sofá e outras coisas menores  de casa. Então, pra mim, eu acho que melhorou.  Se não fosse esse emprego, hoje a gente estaria pior [...] (ASSOCIADA LIVÂNIA, BARRA, 2017, grifo nosso).
A palavra emprego, nesta fala de Livânia, é um resquício do passado. Retornando ao diagnóstico na linha do tempo, vemos que algumas das mulheres informantes desta PA participaram do laboratório do Programa Nacional de Geração de Emprego e Renda (PRONAGER), do Governo Federal, no ano 2002, o qual foi desenvolvido na comunidade de Barra onde elas residem.  Na mobilização, o programa teve como objetivos qualificar as pessoas em diversas áreas (agropecuária, agroindustrial, artesanato e em serviços) em 45 dias e, ao final, constituir uma cooperativa na qual elas teriam um emprego. No município de Ichu não aconteceu a constituição da cooperativa através do programa, o que foi uma grande frustação de muitas pessoas que tinham o sonho de um emprego no município e nesta comunidade.

Fez-se necessário, na intervenção, trabalhar e aprofundar esse diálogo com as mulheres. Com o objetivo de que elas se identificassem no contexto em que estão inseridas, as mulheres participantes desta PA foram convidadas a preencherem um quadro no qual elas tiveram que comparar as dinâmicas da cooperativa, associação e empresa. Registros desta atividade estão apresentados nas figuras 10 e 11.

                      Figura 10 – Formação sobre Cooperativismo e Associativismo (A)
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                     Fonte: Dados da pesquisa, 2019.

                       Figura 11 – Formação sobre Cooperativismo e Associativismo (B)
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                     Fonte: Dados da pesquisa, 2019.

 O método utilizado na roda de conversa foi através das tarjetas com frases extraídas do site da UNISOL, neste site as mulheres faziam a leitura de cada tarjeta, identificavam a correspondente a cada seguimento e, neste processo, elas montaram o quadro comparativo apresentado no Quadro 3. Toda esta dinâmica fez com que elas entendessem que certos termos, a exemplo de emprego, salário, patrão, carteira assinada, dentre outros não fazem parte do universo da atividade na qual elas estão inseridas – cooperativa.
       Quadro 3 – Quadro comparativo entre cooperativa, associação e empresa                   (Continua)
	COOPERATIVA
	ASSOCIAÇÃO
	EMPRESA

	Todos os cooperados são DONOS e têm como propósito desenvolver atividades produtivas a partir dos princípios cooperativistas e de valores humanos como também desenvolver outras práticas como o comércio 
	Os Associados   respondem pela função que Ocupam
A Associação tem uma finalidade mais política, de desenvolvimento do setor e de defesa dos interesses comuns dos associados
	Um Dono ou Vários Acionistas Majoritários
A empresa visa lucro e tem um ou mais donos majoritários definidos.


    Quadro 3 – Quadro comparativo entre cooperativa, associação e empresa                 (Conclusão)               
	COOPERATIVA
	ASSOCIAÇÃO
	EMPRESA

	justo e solidário.
	
	

	Os meios de produzir são propriedades coletiva dos cooperadores
	O patrimônio pertence aos associados.
	Os meios de produzir pertencem ao (s) proprietário (s)

	É uma sociedade de pessoas e tem como objetivo principal a prestação de   serviços econômicos, sociais, ou financeiros e tem número ilimitado de cooperados.
	É uma sociedade de pessoas; o objetivo principal é realizar atividades assistenciais, culturais, esportivas etc.

	É uma sociedade de capital; o objetivo principal é o lucro;

Número ilimitado de acionistas.


	É baseado no número de cooperados;

Não é permitida a transferência das quotas-partes a terceiros, estranhos à sociedade;

Retorno dos excedentes (sobras) proporcional ao   valor das operações.
	Número ilimitado de associados;

Cada pessoa tem um voto;

Assembleias: quórum é baseado no   número de associados;

Não tem quotas-partes;

Não gera excedentes.

Não pode distribuir receitas, nem remunerar seus dirigentes.
	Cada ação representa um Voto;

Assembleias: quórum é baseado no   capital;

Transferência das ações a terceiros;

Lucro proporcional   ao número de ações.




Fonte: Extraído https://unisolrs.wordpress.com/2013/08/21/289/, em fevereiro/2019.
Freire (1980) fala de uma transformação social a partir da capacidade que temos de nos autoproduzir e de nos ressignificar e coloca a educação como uma das reais possibilidades dessas mudanças. A educação possui uma óbvia dimensão desagregadora da realidade porque ela permite que visões ideologicamente opressoras, construídas para favorecer a perpetuação de uma dada ordem desfavorável ao homem, sejam vencidas. Ressignificar implica, portanto, em uma prática de autonomia que permite questionar valores impostos como fundamentais para o funcionamento do real, quando em verdade a principal função deles é de agrilhoar.  Freire (1980) acrescenta que para que esse processo seja eficaz, é preciso conscientização, o que implica em ultrapassar a 

[...] esfera espontânea de apreensão da realidade, para chegarmos a uma esfera crítica na qual a realidade se dá como objeto cognoscível e na qual o homem assume uma posição epistemológica. A conscientização é, nesse sentido, um teste de realidade. Quanto mais conscientização, mais se “des-vela” a realidade, mais se penetra na essência fenomênica do objeto, frente ao qual nos encontramos para analisá-lo. (FREIRE, 1980, p. 26, grifo do autor).

Nas falas das mulheres encontramos alguns indícios que sugerem que a melhoria das condições materiais de existência proporcionou mudanças de implicações mais amplas. A primeira delas é um visível processo de empoderamento feminino. Elas passaram a não mais perceberem a existência como exclusivamente atrelada à realidade doméstica, desenvolveram um senso de autonomia e encontraram um horizonte infinito de possibilidades de mundos diferentes do que elas estavam acostumadas a ver e a viver, como relata a informante Gecia Silva:  
A minha vida antes era assim: Era muito parada porque não tinha acesso a nada e, através de um convite de um colega (que ele já faleceu) pra participar de uma reunião, aí eu participei, comecei a gostar, participava de todas.  Pró Dalva me conheceu e me   enviava convites, e eu aceitava. [...] Me integrei a um empreendimento Sabor da Terra, não trabalhando atualmente, mas vindo ver como ela fazia, depois comecei nos projeto da associação-igreja e daí comecei a me libertar, até então era muito presa dentro de casa [...]. (ASSOCIADA GECIA, BARRA, 2017).
A informante Gecia Silva apresenta um dinamismo em sua vida. Fala do seu pertencimento a um empreendimento, do seu acesso à educação, ao mercado de trabalho, da sua interação com a comunidade e fala de libertação e de autonomia, ou seja, fala de ressignificação, descreve a nova mulher em que ela se transformou. Percebe-se no discurso da informante o despontar de uma consciência crítica acerca da realidade circundante. Um certo senso de cidadania e uma percepção de que mudanças sociais se fazem com intervenção e participação coletiva de todos os atores sociais.
Freire (1980), ainda falando de uma ação conscientizadora, nos alerta para a importância da práxis da ação concreta pois

[...] a conscientização não consiste em “estar frente à realidade” assumindo uma posição falsamente intelectual. A conscientização não pode existir fora da práxis”, ou melhor, sem o ato ação-reflexão. Esta unidade dialética constitui, de maneira permanente, o modo de ser ou transformar o mundo que caracteriza o homem. (FREIRE, 1980, p. 26).

A concretização da transformação dos seres humanos se dá a partir da sua consciência crítica, refletida em seus atos, que devem ser sempre revistos e ressignificados. Isso, obviamente, pode apenas se dar sob circunstâncias favoráveis, isto é, sujeitos se envolvendo nesse processo. 
Podemos inferir que as políticas públicas da agricultura familiar – em particular para as mulheres pertencentes ao empreendimento Nossa Polpa –, mediam a dialogicidade entre conscientização-ação-reflexão ao proporcionar a essas mulheres a participação ativa em eventos públicos como a manifestação contrária ao impeachment da presidente Dilma – registro feito por Fabiane dos Santos – e o protesto contra a falta de merenda escolar em Ichu, protesto estes com a total participação das mulheres associadas e registrados no fragmento seguinte e  na Figura 5, respectivamente.
Minha vida antes é...eu fui morar em Feira com 19 anos, comecei a  trabalhar em casa de família,  lá  não  dava certo, aí eu vinha, voltava, até que fiquei numa casa sete anos, aí  conheci meu esposo. Hoje, casei, tive filho, voltei a trabalhar novamente em Feira, na mesma casa de J., daí engravidei, sair novamente, daí que comecei a construir, aí fui convidada por Celidalva a fazer parte de uma manifestação em Salvador, meu marido  achou ruim, não queria que eu fosse, eu falei: eu vou sim, eu quero... eu  tenho curiosidade,  vejo as mulheres indo, eu vou pra eu ver como é, aí fui. Lá, a gente saiu andando pelas rua, aí chegou até o planalto, é planalto né? planalto. Fui, tomei espreiada de pimenta [risos] na cara, aí ela sempre me convidava, eu sempre ia, fui gostando, fui gostando, e hoje, graças a Deus, tenho bastante conhecimento. Hoje, graças a Deus, eu sou bem procurada na comunidade, faço parte do empreendimento da polpa de fruta, faço parte de uma igreja, trabalho, graças a Deus! Tô muito enriquecida nos conhecimentos, conheci pessoas novas e hoje me sinto uma pessoa poderosa, mulher poderosa”.  (ASSOCIADA FABIANE, BARRA, 2017).
No final do mês de agosto, em 2017, conduzi uma visita da Agência de Desenvolvimento Solidário (ADS) ao empreendimento pelo colaborador Dimas Gonçalves
. Dimas foi fundamental neste momento de motivação do empreendimento e na mobilização comunitária sobre a questão vivenciada no momento: produção entregue para a alimentação escolar e sem retorno financeiro há mais de seis meses, além da falta de alimentos nas escolas municipais, os quais foram suspensos, negando o direito das crianças à alimentação.

Os passos da pesquisa ação realizados a partir da construção da linha do tempo, retomando os caminhos trilhados e os desafios, foram complementados com a matriz SWOT. De imediato, a ação após diálogo com o Ms. Dimas Gonçalves, mediamos o ato da manifestação conduzido pelas mulheres, os sentires e fazeres. Sem recurso para preparação e distribuição de lanches, as próprias mulheres, solidariamente, numa ação, compartilharam o que tinham naquele momento e prepararam o lanche e igualmente elaboraram os cartazes e as faixas e mobilizaram a comunidade para a manifestação. As frases contidas em cada cartaz (Figura 12 e 13) mostram tudo que elas queriam de resposta do Gestor do Município.

Figura 12 – Mulheres cooperadas em ação-município de Ichu-Bahia (A)
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                             Fonte: Dados da pesquisa, 2017.
                                 Figura 13 – Mulheres cooperadas em ação-município de Ichu-Bahia (B)
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                    Fonte: Dados da pesquisa, 2017.
O protesto em razão da falta de merenda escolar, no município de Ichu, se deu no dia 09 de setembro de 2017 e mobilizou as mulheres empreendedoras da comunidade da Barra, pertencentes ao empreendimento Nossa Polpa/ COOPERAGIL. A participação ativa dessas mulheres teve destaque neste protesto.

Na manhã de hoje, 09, mulheres da Cooperativa de Produção, Comercialização e Serviço Padre Leopoldo Garcia Garcia –COOPERAGIL, realizaram um protesto pelas ruas até a frente da Escola Santo Antônio, na comunidade de Barra (MOC, 2017).

A pesquisa ação, no empreendimento Nossa Polpa, ocorreu em um período de muitos desafios. A presidenta tinha se afastado para o pleito em 2016 em razão de ter se candidatado a vereadora no município de Ichu, eleita pelo povo por sua ativa participação na comunidade e pelos trabalhos sociais desenvolvidos no município. Com isso, o afastamento que era obrigatório por lei, agora passou a ser definitivo, espaço vago, seria necessário realizar eleição da nova diretoria da Cooperagil. O primeiro grande desafio foi encontrar cooperados/as para assumir a presidência da cooperativa cujo quadro de associados possui mais de 80% de mulheres. E elas, com sua tripla jornada de trabalho, têm pouco interesse em assumir o cargo na diretoria executiva. Contudo, apresentei a importância da ocupação deste espaço por elas e a necessidade da atuação de cada uma ocupar e vivenciar este espaço pois toda as cooperadas deveriam conhecer a dinâmica do empreendimento. Conscientização realizada, duas integrantes do empreendimento Nossa Polpa ingressaram na nova diretoria executiva da COOPERAGIL: Gecia – Presidente e Tatiana – Tesoureira.

Presidente (a) a postos, surgiram problemas no registro da JUCEB da nova diretoria, por conta da burocracia desta própria junta comercial, levando meses para o registro, acarretando a não participação direta na chamada do PNAE no município de Ichu, recorrendo à rede Arco Sertão Central, que a integra no ano de 2017. A partir dos encontros realizados por mim, pesquisadora Gisleide Carneiro, com as mulheres participantes desta pesquisa e com o aprofundamento das temáticas aqui discutidas, notam-se os avanços da participação das mulheres em diversos espaços internos e externos ao empreendimento.
Na figura 14, vemos materializada essa ação que, de acordo com os registros foi condicionada pelo não cumprimento do contrato de compra e venda entre prefeitura e a Rede Central de Cooperativas de Comercialização da Agricultura Familiar e Economia Solidária Arco Sertão (Arco Sertão Central).
A causa, é referente à compra na chamada pública realizada pela prefeitura municipal de Ichu, onde a ARCO Sertão concorreu e venceu, no entanto a prefeitura não tem cumprido com o contrato. Desde o mês de setembro não houve repasse para pagamento a ARCO, que por sua vez repassa para as cooperativas, causando um transtorno na vida das mulheres cooperadas e consequentemente aos estudantes do município que deixam de ter uma merenda de qualidade nas escolas (MOC, 2017).
Figura 14 – Protesto contra a falta de merenda escolar no município de Ichu-Bahia
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Fonte: MOC
, 2017.

Analisando a figura 14, percebe-se que as mulheres associadas, apesar do problema ser no ano corrente de 2017, se unem, juntam forças, se mobilizam e se organizam já reivindicando uma preparação para chamada pública do ano de 2018 referente à alimentação escolar. O fato de essas mulheres estarem nas ruas, infere-se que elas estão também convidando os pais, alunos, a comunidade escolar, gestores e toda a comunidade a participar da vida pública da cidade de Ichu. São mulheres politizadas convidando os moradores à cidadania, fazendo jus à palavra do nosso grande mestre Paulo Freire: “Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” (FREIRE 2011, p. 95). São as mulheres fazendo história, ressignificando e problematizando a sociedade na qual elas vivem. São mulheres, ser[es] incluso[s], consciente[s] de sua inclusão, e seu permanente movimento de busca do ser mais (FREIRE, 2011, p. 101).
Após o ato, uma comissão – Gisleide Carneiro, Zenaide Alves e Hilda Medeiro – Arco Sertão Central; Tatiane Reis – Diretora Financeira da Cooperagil; Maria Dalva Carneiro – Presidente do Centro São João de Deus; e Celidalva Soares – Vereadora do PCdoB – foi à prefeitura, na sede do município de Ichu, para dialogar com o Prefeito e o Secretário de Educação. Obtivemos êxito após reunião com o Prefeito Carlos Santiago, que se comprometeu a pagar parte do valor da compra da polpa de fruta dentro de trinta e sessenta dias. Ele também se comprometeu em se reunir com as organizações para a construção do edital da alimentação escolar em 2018. As figuras 15 e 16 mostram parte da ação realizada.
   Figura 15 – Reunião com o Prefeito do Município e o Secretário de Educação (A)
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                             Fonte: Dados da pesquisa, 2018.

                     Figura 16 – Reunião com o Prefeito do Município e o Secretário de Educação (B) 

[image: image7.jpg]



                    Fonte: Dados da pesquisa, 2017.
A formação da nova diretoria da COOPERAGIL – composta majoritariamente por mulheres produtoras rurais, muitas delas assumindo pela primeira vez um cargo na diretoria executiva –, e a mediação no processo da manifestação por falta de pagamento e a favor do lançamento do edital da alimentação escolar em 2018 se caracterizaram como ações desta pesquisa, as quais impulsionaram as mulheres participantes deste estudo a entender melhor a dinâmica do empreendimento e a reivindicarem seus direitos. A figura 17 regista o momento da atuação política e social das mulheres participantes desta pesquisa e a interação delas com a comunidade. 
                 Figura 17 – Reivindicação pela construção do edital da alimentação escolar em 2018
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                      Fonte: Dados da pesquisa, 2017.    
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